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O CASO DO SR. DELEUZE. 

Felicito o sr. dr. Adolpho Gordo: o illustre 

advogado assegurou, pela "Secçao Livre'' do 

"Correio Paulistano", que não foi a criatura amá- 

vel e piedosa qne, ha dias, mandou transcrever na 

"Secção Livre" do "Estado de São Paulo", uma 

sentença do Tribunal Correccional do Sena contra 

o sr. Paul Deleuze, meu cliente. 

Deixo, porém, de felicital-o pelo restante do 

artigo que escreveu. Procura s. exa., nesse restan- 

te, provar que o processo movido, em Pariz, con- 

tra o dr. Deleuze não correu á revelia deste. Peço 

licença para observar a s. exa. que c exactamente 

issp que se controverte, neste momento, perante o 

Tribunal Superior de Pariz, para o qual o dr. De- 

leuze recorreu, em>tempo hábil, da sentença pro- 

ferida pelo Tribunal Corkeccional. Seria ridículo 

que estivéssemos nós, aqui, no Brasil, pelas "scc- 

ções livres" dos jornaes, a examinar provas do um 

processo que corre em Pariz, no qual não somos 

advogados e que vae ser julgado por juizes que, 

provavelmente, nunca terão ensejo de ler as nos- 

sas allcgaçoes, preferindo, naturalmente, as chroni- 

cas do "Figaro", do "Temps", dos "Debats" e do 

"Journal", á prosa com que s. exa. c eu enchêssemos 

a secção paga do "Correio" e do "Estado"... 

Só por essa razão, exclusivamente por essa, re- 

cuso o debate a que s. exa. me chama para um 

memorial que o dr. Deleuze teria enviado a um 

juiz de Pariz. Devo accrescentar ainda que não 

conheço o memorial, a que s. exa. allude, podendo 

bem succedcr que nada influa para o julgamento j 

que vae ser provocado pelo recurso que o dr. De- 

leuze interpoz. 

Apregoa o sr. dr. Adolpho Gordo que a sen- 

tença condemnatoria do Tribunal Correccional do 

Sena foi proferida depois uma instrucção que durou 

alguns annos e que os seus numerosos consideran- 

dos tornam evidentes que aquelle tribunal a fun- 

dou em documentos e depoimentos de testemunhas. 

Não digo que não, para ser amavel com s. exa. 

Direi, apenas, que tudo isso perde de importância 

diante da circumstancia capital de haver o pro- 

cesso corrido á revelia do accusado. Velho e expe- 

rimentado advogado, sabe s. exa. perfeitamente 

que não é a mesma coisa um processo em que o 

accusado intervem c se defende e um processo em 

que tudo corre ao sabor da accusação... 

Pergunta-me s. exa. se o processo que, pelo 

mesmo delicto, se promoveu no D stricto Federal 

contra o dr. Deleuze, se baseou çics mesmos do- 

cumentos c depoimentos constantes do processo 

instaurado cm Pariz. Respondo-lhe que não sei. 

Posso, todavia, observar que, sem os documentos 

c sem os depoimentos de Pariz, a sentença do juiz 

brasileiro continua a ser merecedora de acatamen- 

to porque versou sobre os mesmos factos que fo- 

ram levados ao conhecimento da Justiça franceza 

e concluiu que elles não constituíam a figura cri- 

minosa do estelliónato. » 
O illustre sr. dr. Adolpho Gordo remata o seu 

artigo com uma accusação ao sr. dr. Paul Deleuze 

a proposjto de um salva-conducto para ir á Fran- 

ça. Não tenho elementos para désmentir a infor- 

mação que deram a s%exa. O dr. Paul Deleuze 

acha-se, presentemente, em Pariz e, na sua ausên- 

cia, é muito fácil architectarem-se accusações con- 

tra elle sobre factos que só elle está em situação de 

conhecer... No seu regresso, elucidaremos esse 

ponto. Peço, apenas, ao eminente advogado contra- 

rio, que tenha a paciência de aguardar a volta do 

meu cliente,.. 

São Paulo, 30 de Maio de 1927. 

O advogado, 

a PLÍNIO BARRETO. 


